
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1114984 - SC (2026/0297276-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ATO
INFRACIONAL  ANÁLOGO  AO  HOMICÍDIO  TENTADO.
EXECUÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. SUPERVENIÊNCIA
DA MAIORIDADE. EXTINÇÃO DA MEDIDA. ENUNCIADO N. 605
DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  Lei  n.  12.591/2012,  que  instituiu  o  Sistema  Nacional  de
Atendimento Socioeducativo (SINASE) prevê as hipóteses de extinção
da  medida  socioeducativa  na  hipótese  de  o  adolescente  passar  a
responder a processo criminal ao atingir a maioridade. O dispositivo, no
entanto,  condiciona  a  extinção  a  decisão  da  autoridade  judiciária
competente. 
2.  Neste  caso,  após  atingir  a  maioridade,  o  adolescente  passou  a
responder a dois processos criminais, por crime de trânsito e ameaça.
Entretanto,  as instâncias antecedentes entenderam que a existência de
procedimento criminal posterior, ainda em fase inicial, não evidencia a
inutilidade  da  resposta  socioeducativa.  Ao  contrário,  reforça  a
necessidade de acompanhamento estatal voltado à responsabilização do
jovem e à promoção de sua reinserção social.
3. Essa compreensão está de acordo com o entendimento jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, a existência de ação
penal em curso contra o agravante, hodiernamente maior de 18 anos de
idade, não justifica a imediata extinção da ação socioeducativa na qual
se apura a eventual prática de ato infracional, pois o menor de 21 anos
pode  ser  absolvido  na  instância  criminal  e,  assim,  retornar  ao
cumprimento da medida socioeducativa aplicada em virtude da prática
de  anterior  ato  infracional  (AgRg no HC 682.245/SC,  Rel.  Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
21/09/2021, DJe 28/09/2021).
4. Agravo não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1114984 - SC (2026/0297276-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ATO
INFRACIONAL  ANÁLOGO  AO  HOMICÍDIO  TENTADO.
EXECUÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. SUPERVENIÊNCIA
DA MAIORIDADE. EXTINÇÃO DA MEDIDA. ENUNCIADO N. 605
DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  Lei  n.  12.591/2012,  que  instituiu  o  Sistema  Nacional  de
Atendimento Socioeducativo (SINASE) prevê as hipóteses de extinção
da  medida  socioeducativa  na  hipótese  de  o  adolescente  passar  a
responder a processo criminal ao atingir a maioridade. O dispositivo, no
entanto,  condiciona  a  extinção  a  decisão  da  autoridade  judiciária
competente. 
2.  Neste  caso,  após  atingir  a  maioridade,  o  adolescente  passou  a
responder a dois processos criminais, por crime de trânsito e ameaça.
Entretanto,  as instâncias antecedentes entenderam que a existência de
procedimento criminal posterior, ainda em fase inicial, não evidencia a
inutilidade  da  resposta  socioeducativa.  Ao  contrário,  reforça  a
necessidade de acompanhamento estatal voltado à responsabilização do
jovem e à promoção de sua reinserção social.
3. Essa compreensão está de acordo com o entendimento jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, a existência de ação
penal em curso contra o agravante, hodiernamente maior de 18 anos de
idade, não justifica a imediata extinção da ação socioeducativa na qual
se apura a eventual prática de ato infracional, pois o menor de 21 anos
pode  ser  absolvido  na  instância  criminal  e,  assim,  retornar  ao
cumprimento da medida socioeducativa aplicada em virtude da prática
de  anterior  ato  infracional  (AgRg no HC 682.245/SC,  Rel.  Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
21/09/2021, DJe 28/09/2021).
4. Agravo não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por L B, nos termos do art. 258

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não conheceu

do habeas corpus  substitutivo de recurso especial  impetrado em razão de acórdão do

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Santa  Catarina  proferido  nos  autos  da  Apelação  n.

5006189-28.2024.8.24.0064.

Em  suas  razões  (e-STJ,  fls.  120-125),  a  defesa  reitera  as  alegações

previamente apresentadas no bojo do habeas corpus, repisando os argumentos em favor

do  restabelecimento  da  decisão  que  extinguiu  a  medida  socioeducativa  pela

superveniência da maioridade do agravante. Reafirma que a medida socioeducativa não

foi extinta com fundamento unicamente em razão da maioridade, mas pela superveniência

de denúncia já recebida e a existência de transação penal homologada.

Em  razão  disso,  requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  para

restabelecer a decisão que declarou extinta a medida socioeducativa.

É o relatório.

VOTO

Este  agravo  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de

admissibilidade. Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos

para reformar a decisão impugnada.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte

insurgente  não  trouxe  quaisquer  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão

agravada, limitando-se a reproduzir as razões do habeas corpus, previamente examinadas

e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
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COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental
supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022,
DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO  DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS
CORPUS  EM  FAVOR  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA
DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  INFIRMADOS.
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito  em  rebater  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o
habeas  corpus é  cabível  exclusivamente  para  a  tutela  da  liberdade
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem como
do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos patrimoniais
de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO  REGIMENTAL  E
SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME  ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão  agravada,  sob  pena  de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568  da  Súmula  desta  Casa,  autoriza-se  ao  Relator  proferir  decisão
unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as  diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  9.613/1998,  o  crime  de  lavagem  de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o
sistema  financeiro,  a  ordem  econômico-financeira,  em  detrimento  de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas  públicas,  ou  quando  a  infração  penal  antecedente  for  de
competência do Juízo Federal.
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4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros  oriundos  de  tráfico  de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados têm
potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da União,
de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o reconhecimento da
competência  da  Justiça  Federal”  (CC  n.  155.351/GO,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 28/2/2018).
6.  Agravo não provido.  (AgRg no RHC n.  159.289/MG, Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1.  É  condição  necessária  à  admissibilidade  de  qualquer  recurso  que  a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não são
suficientes,  para  tanto,  meras  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena,  por  ausência  de  análise  da  tese  pelo
Tribunal  local,  e,  na parte  conhecida,  denegou a ordem para manter  o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa,  no entanto,  em desconformidade com o que foi  decidido,  se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade  ter  sido  estipulada  em  quantum  inferior  a  4  anos,  deve  ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que  a  sentenciada  teve  as  penas-base  estabelecidas  acima  do  mínimo
legal,  circunstância que autoriza, nos termos do  art.  33, § 3º,  do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de análise
da  tese  pelo  Tribunal  local  impede  a  sua  apreciação  por  esta  Corte
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Assim,  ante  a  inobservância  do  princípio  da  dialeticidade,  o  presente

agravo não comporta conhecimento.
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Ainda  que  se  supere  a  falta  de  regularidade  formal,  as  pretensões  do

agravante não merecem acolhida.

Por meio deste habeas corpus, pretende-se o restabelecimento da decisão

de primeiro grau que declarou extinta a medida socioeducativa imposta ao agravante. A

decisão se baseou no fato de o adolescente ter atingido a maioridade em 1º de janeiro de

2025 e por ter sido instaurado o Termo Circunstanciado n. 5014311-71.2025.8.24.0039

contra ele,  em razão da prática,  em tese,  dos crimes previstos nos arts.  147 e 163 do

Código Penal e 305 do Código de Trânsito Brasileiro (e-STJ, fl. 51). Os autos registram,

ainda,  outro  processo criminal,  pela  suposta  prática  do crime previsto  no  art.  147 do

Código Penal.

De acordo com os autos, em 16 de março de 2024, o agravante, menor de

idade à época, desferiu golpes de faca contra uma vítima, com a intenção de matá-la. Após

o encerramento da instrução, o juízo de primeiro grau impôs medida socioeducativa de

liberdade assistida por seis meses, mais prestação de serviços à comunidade pelo mesmo

prazo.

No curso da execução, o juízo extinguiu a medida, nos termos do art. 46,

§ 1º, da Lei n. 12.594/2012 (Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo —

SINASE), registrando que o reeducando atingiu a maioridade, a existência de processo

criminal  com  denúncia  recebida  e  a  transação  penal  homologada  em  termo

circunstanciado.  Além  disso,  o  juízo  registrou  que  o  adolescente  não  deu  início  ao

cumprimento da medida socioeducativa.

O Ministério Público interpôs recurso e o Tribunal de Justiça declarou

nula a sentença, determinando a continuidade da execução da medida socioeducativa.

O argumento da defesa se funda no fato de que, ao alcançar a maioridade

e  responder  a  processo  criminal,  a  relação  do  paciente  com  o  sistema  judicial  se

transforma e ele deixa de ser sujeito da proteção integral preconizada pelo Estatuto da

Criança e do Adolescente e passa a ser alvo da pretensão punitiva estatal, regulada pela

legislação processual penal. Desse modo, há uma incompatibilidade lógica e teleológica

entre as duas modalidades de resposta estatal,  o que recomenda a extinção da medida

socioeducativa.

Neste caso, a decisão de restabelecer a medida socioeducativa foi assim

fundamentada pela Corte de origem (e-STJ, fl. 24):
A extinção prevista no art. 46, inciso II, da Lei n. 12.594/2012 não opera
automaticamente.  Ao  contrário,  pressupõe  a  demonstração  de  que  a
medida  cumpriu  sua  função  educativa  e  ressocializadora  ou  que  sua
manutenção  se  tornou  efetivamente  desnecessária.  No  caso,  o
representado  sequer  iniciou  o  cumprimento  das  medidas  de  liberdade

Documento eletrônico VDA60006962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/09/2026 14:27:48
Código de Controle do Documento: 29767511-628b-4b65-9197-8e71e0d02aff



assistida  e  prestação  de  serviços  à  comunidade  impostas  em razão  da
prática de ato infracional análogo ao crime de homicídio tentado. 
Com  efeito,  os  elementos  constantes  da  execução  revelam  sucessivas
tentativas  de  implementação  da  medida  socioeducativa,  sem  qualquer
adesão  do  representado.  O  CREAS  informou  reiteradamente  o  não
comparecimento  para  início  do  acompanhamento,  mesmo após  regular
intimação,  admoestação  judicial  e  realização  de  audiências  de
justificação.  Tal  cenário  não  demonstra  o  esgotamento  da  finalidade
socioeducativa da medida, mas, ao contrário, evidencia que ela sequer foi
executada.
Também  não  se  mostra  suficiente,  por  si  só,  a  superveniência  de
procedimento  criminal  para  justificar  a  extinção  da  medida.  O  termo
circunstanciado n. 5014311-71.2025.8.24.0039, instaurado para apuração
dos delitos previstos nos arts. 305 do Código de Trânsito Brasileiro, 147 e
163 do Código Penal, resultou na homologação de transação penal, sem
oferecimento de denúncia. 
De igual  modo,  a  posterior  denúncia  pela  suposta  prática  do crime de
ameaça  nos  autos  n.  5021407-  40.2025.8.24.0039  não  autoriza
automaticamente  a  extinção  da  execução.  O  próprio  art.  46, §  1º,  do
SINASE  confere  ao  julgador  mera  faculdade  de  extinguir  a  medida,
exigindo análise das circunstâncias concretas do caso e fundamentação
que demonstre a perda de sua finalidade, o que não se verifica.
A propósito, a medida em execução decorre da prática de ato infracional
análogo  ao  crime  de  homicídio  tentado,  infração  dotada  de  elevada
gravidade  concreta.  Nesse  contexto,  a  existência  de  procedimento
criminal posterior, ainda em fase inicial, não evidencia a inutilidade da
resposta  socioeducativa.  Ao  contrário,  reforça  a  necessidade  de
acompanhamento  estatal  voltado  à  responsabilização  do  jovem  e  à
promoção de sua reinserção social.

A Lei n.  12.591/2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento

Socioeducativo (SINASE) prevê as hipóteses de extinção da medida socioeducativa nas

seguintes hipóteses:
Art. 46. A medida socioeducativa será declarada extinta:
I - pela morte do adolescente;
II - pela realização de sua finalidade;
III  -  pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida em
regime fechado ou semiaberto, em execução provisória ou definitiva;
IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de
submeter-se ao cumprimento da medida; e
V - nas demais hipóteses previstas em lei.
§ 1º No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de
medida  socioeducativa,  responder  a  processo-crime,  caberá  à
autoridade  judiciária  decidir  sobre  eventual  extinção  da  execução,
cientificando da decisão o juízo criminal competente.
§ 2º Em qualquer caso,  o tempo de prisão cautelar não convertida em
pena privativa de liberdade deve ser descontado do prazo de cumprimento
da medida socioeducativa.
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O  dispositivo,  portanto,  faculta  ao  magistrado  extinguir  a  medida

socioeducativa, levando em consideração as circunstâncias do caso concreto. Isto porque,

conforme entendimento cristalizado por esta Corte no enunciado n. 605 de sua Súmula, a

superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem na

aplicabilidade  de  medida  socioeducativa  em  curso,  inclusive  na  liberdade  assistida,

enquanto não atingida a idade de 21 anos.

Ademais,  a existência  de  ação  penal  em  curso  contra  o  agravante,

hodiernamente maior de 18 anos de idade, não justifica a imediata extinção da ação

socioeducativa na qual se apura a eventual prática de ato infracional, pois o menor de 21

anos pode ser  absolvido na instância criminal  e,  assim,  retornar ao cumprimento da

medida socioeducativa aplicada em virtude da prática de anterior ato infracional (AgRg

no  HC  682.245/SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA

TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 28/09/2021).

Dessa maneira, a manifestação da Corte catarinense está de acordo com o

entendimento jurisprudencial adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE  -  ECA.  ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO
CRIME  DE  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  SENTENÇA  QUE
APLICOU  A  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.
POSSIBILIDADE. MAIORIDADE PENAL. EXTINÇÃO DA MEDIDA.
INVIABILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CONFIGURADO. IDONEIDADE DOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A imposição da internação foi devidamente fundamentada de acordo
com o disposto no art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/19 90.
2.  Na  hipótese  em  debate,  a  imposição  da  medida  mais  gravosa  foi
justificada  no  fato  de  o  paciente  ter  praticado  conduta  extremamente
grave - ato infracional equiparado a tentativa de homicídio. Este Tribunal
Superior sob a orientação de que a referida figura típica tem como um de
seus elementos a violência e/ou grave ameaça entende cabível a medida
de internação. Precedentes.
3.  No  caso,  internação  do  adolescente  está  fundamentada  na  hipótese
prevista no inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente,
tendo  em  vista  o  histórico  infracional  apresentado,  circunstância
devidamente enfatizada pelas instâncias de origem, ao aplicarem a medida
extrema.  Ressalte-se  que  a  jurisprudência  deste  Tribunal  não  exige
trânsito  em  julgado  de  eventual  medida  socioeducativa  anteriormente
aplicada  para  configurar  a  reiteração  de  ato  infracional  previsto  no
art. 122, inciso II, do ECA, porquanto não é possível estender ao âmbito
do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na lei penal (AgInt
no  AREsp  1505639/SP,  Relator  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta
Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019).
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4. A tese relativa a contemporaneidade da medida não foi debatida pelo
Tribunal de origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de
Justiça o seu julgamento sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.
5. Consoante entendimento desta Corte: "a superveniência da maioridade
penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade
de  medida  socioeducativa  em  curso,  inclusive  na  liberdade  assistida,
enquanto não atingida a idade de 21 anos".
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  858.024/ES,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO
AO  CRIME  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS.  MAIORIDADE  PENAL.
EXTINÇÃO DA MEDIDA. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 605/STJ.
1. Nos termos da Súmula n.  605/STJ, "a superveniência da maioridade
penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade
de  medida  socioeducativa  em  curso,  inclusive  na  liberdade  assistida,
enquanto não atingida a idade de 21 anos".
2. A existência de ação penal em curso contra o agravante, hodiernamente
maior  de  18  anos  de  idade,  não  justifica  a  imediata  extinção  da  ação
socioeducativa na qual se apura a eventual prática de ato infracional, pois
o menor de 21 anos pode ser absolvido na instância criminal e, assim,
retornar ao cumprimento da medida socioeducativa aplicada em virtude
da prática de anterior ato infracional.
3.  Em  "razão  da  necessidade  de  se  definir  com  clareza  o  histórico
infracional do Recorrido, é necessário o processamento e julgamento da
ação de apuração de ato infracional, reservando-se ao Juízo da Execução,
se for o caso, apurar eventuais causas supervenientes capazes de ensejar a
extinção da medida socioeducativa imposta no caso de procedência da
representação" (REsp n. 1.778.248/ES, relatora Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 682.245/
SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 28/09/2021).

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ECA.  ATO  INFRACIONAL
EQUIPARADO  AO  DELITO  DE  ROUBO  MAJORADO.  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.  CRIME COMETIDO COM
VIOLÊNCIA  E  GRAVE  AMEAÇA  À  PESSOA.  PREVISÃO  NO
ART.  122,  INCISO  I, DO  ECA.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1.  Dispõe  o  art.  122 do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  que  a
aplicação de medida socioeducativa de internação é possível nas seguintes
hipóteses:  por  ato  infracional  praticado  mediante  grave  ameaça  ou
violência  contra  a  pessoa;  pela  reiteração  no  cometimento  de  outras
infrações  graves;  ou  pelo  descumprimento  reiterado  e  injustificado  de
medida anteriormente imposta. 2. A medida socioeducativa de internação
imposta  ostenta  fundamentação  idônea,  em  razão  da  prática  de  ato
infracional  equiparado  ao  delito  de  roubo  majorado  por  concurso  e
mediante a utilização de arma de fogo, em que o paciente subtraiu os bens
do  ofendido  mediante  violência  real,  empreendendo  fuga  do  local  no
veículo  da  vítima  e  ainda  vindo  a  colidir  com  o  veículo  após  breve
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perseguição policial, o que revela a prática de ato infracional passível de
imposição de medida de internação.
3. Nos termos da Súmula n.  605/STJ, "A superveniência da maioridade
penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade
de  medida  socioeducativa  em  curso,  inclusive  na  liberdade  assistida,
enquanto não atingida a idade de 21 anos".
4. Habeas corpus denegado.
(HC  491.734/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019)

Assim,  diante  das  razoes  apresentadas  no decisum agravado,  acima

reiteradas, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0297276-2 HC 1.114.984 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50061892820248240064  50143117120258240039  50214074020258240039

EM MESA JULGADO: 08/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : L B 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - 
Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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